
AgInt na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457024 - SP (2013/0419298-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FÁBIO CÉSAR DE ALÉSSIO
ADVOGADOS : FÁBIO CÉSAR DE ALESSIO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP083434

RICHARD ISIQUE - SP230251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JOÃO DONIZETTI THEODORO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO CPC/1973. EXTEMPORANEIDADE. 
REQUERIMENTO APRESENTADO APÓS O JULGAMENTO DO 
RECURSO. SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE.   
1. O pedido de instauração de incidente de uniformização de jurisprudência deve ser 
suscitado pela parte interessada nas razões recursais ou em petição avulsa, nos 
termos do art. 476 do CPC/1973, mas, em todo caso, antes do julgamento do 
recurso. É, portanto, extemporâneo o pedido formulado após a conclusão do 
julgamento do recurso no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, mormente 
porque o incidente de uniformização de jurisprudência não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal. A propósito, vide: AgInt no REsp 1.616.067/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/3/2017; AgRg nos EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1.155.764/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
25/5/2015; AgRg no IUJur no AREsp 470.406/PB, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/9/2014; AgRg no HC 468.265/SP, Rel. Min. 
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 3/5/2019; AgRg no AREsp 
564.147/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 10/11/2016; 
AgRg no REsp 1.426.304/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
29/10/2014; IUJur no Ag 1.329.462/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
25/02/2011; AgRg no IUJur no AREsp 2.488/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 13/12/2011; PET nos EREsp 999.662/GO, Rel. Min. Luiz Fux, 
Corte Especial, DJe 25/2/2010. 
2. Agravo interno não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
Brasília, 15 de junho de 2020.
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Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO CPC/1973. EXTEMPORANEIDADE. 
REQUERIMENTO APRESENTADO APÓS O JULGAMENTO DO 
RECURSO. SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE.   
1. O pedido de instauração de incidente de uniformização de jurisprudência deve ser 
suscitado pela parte interessada nas razões recursais ou em petição avulsa, nos 
termos do art. 476 do CPC/1973, mas, em todo caso, antes do julgamento do 
recurso. É, portanto, extemporâneo o pedido formulado após a conclusão do 
julgamento do recurso no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, mormente 
porque o incidente de uniformização de jurisprudência não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal. A propósito, vide: AgInt no REsp 1.616.067/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/3/2017; AgRg nos EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1.155.764/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
25/5/2015; AgRg no IUJur no AREsp 470.406/PB, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/9/2014; AgRg no HC 468.265/SP, Rel. Min. 
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 3/5/2019; AgRg no AREsp 
564.147/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 10/11/2016; 
AgRg no REsp 1.426.304/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
29/10/2014; IUJur no Ag 1.329.462/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
25/02/2011; AgRg no IUJur no AREsp 2.488/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 13/12/2011; PET nos EREsp 999.662/GO, Rel. Min. Luiz Fux, 
Corte Especial, DJe 25/2/2010. 
2. Agravo interno não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno  interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.132):
PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO 
CPC/1973. EXTEMPORANEIDADE. REQUERIMENTO APRESENTADO APÓS 
O JULGAMENTO DO RECURSO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INVIABILIDADE. PEDIDO INDEFERIDO. 

O agravante alega, em síntese, que o julgamento da decisão que fundamentou este pedido 

de uniformização ocorreu em 16 de junho de 2011, portanto, posteriormente à interposição do 
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recurso especial, ocorrida em 2009. 

Aduz que o "pedido de uniformização em petição autônoma não teve outra alternativa de 

ser apresentada, data vênia, senão da presente forma, porquanto, este dissídio jurisprudencial 

somente foi conhecido quando o recurso especial já em curso, e conhecido, imediatamente 

juntado aos autos e também questionado no agravo denegatório do recurso especial." (e-STJ fl. 

1.146).

Com impugnação. 

É o relatório.
 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque o pedido de instauração de incidente de uniformização de jurisprudência 

deve ser suscitado pela parte interessada nas razões recursais ou em petição avulsa, nos termos 

do art. 476 do CPC/1973, mas, em todo caso, antes do julgamento do recurso. É, portanto, 

extemporâneo o pedido formulado após a conclusão do julgamento do recurso no âmbito deste 

Superior Tribunal de Justiça, mormente porque o incidente de uniformização de jurisprudência 

não pode ser utilizado como sucedâneo recursal. 

A propósito, vide:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS 
EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. BENEFÍCIO FISCAL. 
RESSARCIMENTO DE CUSTOS. MAJORAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
DA CSLL.
[...]
2. Da mesma forma, não merece acolhida requerimento para instauração de incidente de 
uniformização de jurisprudência, o qual deveria ter sido suscitado antes do julgamento do 
Recurso Especial, e não como forma de insurgência em Agravo Interno. Ademais, cuida-se 
de faculdade atribuída ao Relator, e não de direito subjetivo do jurisdicionado (AgRg no 
IUJur no AREsp 470.406/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 8/9/2014).
[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.616.067/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/3/2017)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. DESCABIMENTO. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REQUERIMENTO NO CURSO DO 
PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. ESTATUTO DO IDOSO. ART. 88 DA LEI N. 10.741/2003. 
APLICABILIDADE EM AÇÕES ESPECÍFICAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no art. 476 do Código de 
Processo Civil, não é admitido como forma de irresignação recursal, ante a sua 
natureza preventiva de dissenso jurisprudencial, impondo-se seja suscitado em 
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momento anterior ao julgamento do recurso, cujo processamento constitui faculdade 
do relator. Precedentes. (destaques acrescidos)
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EREsp 1.155.764/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 25/5/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FUNASA. INDENIZAÇÃO DE CAMPO. 
EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO ÓRGÃO JULGADOR. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência dos arts. 476 do CPC e 118 e 
seguintes do RISTJ, além de ser faculdade do Relator, deve ser suscitado nas razões 
recursais ou em petição avulsa antes do julgamento do recurso, eis que possui caráter 
preventivo, e não corretivo. Precedentes.
2. Desta forma, sendo ofertado o incidente após o julgamento do recurso especial, 
patente é a sua extemporaneidade. (grifos apostos)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no IUJur no AREsp 470.406/PB, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 8/9/2014)
 
AGRAVO REGIMENTAL. ART. 1º, INCISOS I E II, DA LEI N. 8.137/1990. 
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA NO HABEAS CORPUS. 
APLICAÇÃO (SUPLETIVA) DO PRECEITO INSERTO NO ART. 947 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL NO ÂMBITO DO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MOMENTO 
ADEQUADO PARA SUSCITAR O INCIDENTE. PEDIDO FORMULADO APÓS O 
JULGAMENTO DO WRIT. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO INDEFERIDO. 
TRANCAMENTO. MEDIDA EXCEPCIONAL. OFERECIMENTO DE GARANTIA NA 
EXECUÇÃO FISCAL. CARTA DE FIANÇA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. Na linha dos precedentes desta Corte, mutatis mutandis, "O incidente de 
uniformização de jurisprudência, previsto no artigo 476 do Código de Processo Civil e 
nos artigos 118 e seguintes do RISTJ, possui natureza preventiva de dissenso 
jurisprudencial, não sendo admitido como forma de irresignação recursal. Ademais, 
deve ser suscitado nas razões recursais ou em petição avulsa, em momento anterior ao 
julgamento do recurso, cujo processamento constitui faculdade do relator, não sendo 
possível a sua arguição em sede de agravo regimental" (AgRg no HC n. 275.416/SP, 
rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/6/2014, 
DJe 1º/7/2014.) (grifos apostos)
6. Pedido de instauração do Incidente de Assunção de Competência indeferido.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 468.265/SP, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
3/5/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. 1. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
INSTAURAÇÃO. FACULDADE CONFERIDA AO MAGISTRADO. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NÃO OCORRÊNCIA. ENUNCIADO N. 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 476 do Código de Processo Civil, o incidente de uniformização de 
jurisprudência consiste numa faculdade conferida ao juiz, como instrumento hábil para sanar 
divergência prévia entre órgãos fracionários de um mesmo tribunal, o que não ocorre na 
presente hipótese.
2. Não se conhece do agravo regimental que deixa de impugnar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 desta Corte, considerando-se que, no caso, o aludido 
decisum foi publicado antes da entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 564.147/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
10/11/2016)
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - INSCRIÇÃO NO CCF - 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO 
DO BRASIL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO APELO 
EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. "O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no art. 476 do Código de 
Processo Civil, não é admitido como forma de irresignação recursal, ante a sua 
natureza preventiva de dissenso jurisprudencial, impondo-se seja suscitado em 
momento anterior ao julgamento do recurso, cujo processamento constitui faculdade 
do relator. Precedentes." (AgRg no REsp 1426139/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 11/04/2014). (grifamos)
[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.426.304/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 29/10/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO INCIDENTE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXTEMPORANEIDADE. UTILIZAÇÃO COMO NOVO INSTRUMENTO RECURSAL. 
NATUREZA PREVENTIVA. DESCABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.
1. Hipótese de incidente de uniformização de jurisprudência apresentado em face de acórdão 
da Primeira Turma que, por unanimidade, negou provimento a agravo regimental no agravo 
em recurso especial devido o não exaurimento das vias ordinárias (Súmula 281, do STF). 
No caso em tela, a parte autora suscitou o IUJur somente após o julgamento dos embargos 
declaratórios apresentados em face do agravo interno mencionado.
2. A Corte Especial deste STJ, ao interpretar a regra do art. 476, do CPC, decidiu que, 
em virtude da natureza preventiva do incidente de uniformização de jurisprudência, 
este deve ser suscitado em momento anterior ao julgamento do recurso, pois sua 
utilização não é admitida como nova irresignação recursal, tal como apresentado à 
espécie. Ademais, o processamento do incidente constitui faculdade do relator, 
mediante análise dos critérios da conveniência e oportunidade. (destaques acrescidos)
3. A propósito: "O incidente de uniformização de jurisprudência, mercê de sua natureza 
preventiva, deve ser suscitado nas razões recursais ou em petição avulsa, evidentemente, 
antes do julgamento do recurso (art. 476 do CPC), cujo processamento se dá ao nuto do 
julgador". (PET no EREsp 999.662/GO, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 25/2/2010).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no IUJur no AREsp 2.488/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/12/2011)
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO CPC. 
EXTEMPORANEIDADE. REQUERIMENTO APRESENTADO APÓS O 
JULGAMENTO DO RECURSO. SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. NÃO 
ACOLHIMENTO DO PEDIDO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO 
AO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL CONCLUÍDA. NÃO 
ACOLHIMENTO.
1. O pedido de instauração de incidente de uniformização de jurisprudência deve ser 
formulado pela parte interessada nas razões recursais ou em petição avulsa, nos termos do 
art. 476 do Estatuto Processual Civil, mas, em todo caso, antes do julgamento do recurso. É, 
portanto, extemporâneo o pedido formulado após a conclusão do julgamento do recurso no 
âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, mormente porque o incidente de uniformização 
de jurisprudência não pode ser utilizado como sucedâneo recursal. (destacamos)
2. Uma vez apresentado pela parte o pedido de uniformização de jurisprudência, o órgão 
julgador não está obrigado a admitir seu processamento, porquanto este não constitui um 
direito subjetivo do suscitante. Ao contrário, está sujeito a um juízo de admissibilidade por 
parte do Tribunal.
3. Não acolhimento do pedido de instauração do incidente de uniformização de 
jurisprudência.
4. Indefere-se pedido de concessão de efeito suspensivo ao processo, quando a prestação 
jurisdicional desta Corte Superior já se acha concluída, bem como quando não está 
configurado o fumus boni iuris.
5. Os acórdãos proferidos, nos presentes autos, estão em conformidade com a jurisprudência 
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pacificada no âmbito deste Tribunal, no sentido de que, não obstante a ausência de previsão 
no §1º do art. 544 do CPC da exigência de juntada de cópia da guia de recolhimento do 
preparo do recurso especial, com o respectivo comprovante de pagamento, para a formação 
do agravo de instrumento, as referidas peças são essenciais, na medida em que possibilitam 
a aferição da regularidade formal do recurso.
6. Indeferimento do pedido de concessão de efeito suspensivo ao feito.
(IUJur no Ag 1.329.462/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 25/02/2011)
 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO ÓRGÃO JULGADOR.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, mercê de sua natureza preventiva, 
deve ser suscitado nas razões recursais ou em petição avulsa, evidentemente, antes do 
julgamento do recurso (art. 476 do CPC), cujo processamento se dá ao nuto do 
julgador. Precedentes do STJ: PET nos EREsp 437.227/DF, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 
de 03/08/2009; PET no RMS 21527/RN, PRIMEIRA TURMA, DJ de 30/03/2009; EDcl 
no AgRg no Ag 1031834/RJ, QUINTA TURMA, DJ de 01/12/2008; EDcl no AgRg no 
Ag 968.141/SP, TERCEIRA TURMA, DJ de 05/08/2008; RMS 25.177/MG, QUARTA 
TURMA, DJ de 12/08/2008; AgRg nos EREsp 897.812/RS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 
25/02/2008; EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 644.834/PR, TERCEIRA TURMA, DJ de 
04/04/2008 e AgRg no AgRg no Ag 789.582/MG, QUINTA TURMA, DJ 07/02/2008.
2. In casu, trata-se de pedido de instauração de Incidente de Uniformização (art. 476, 
parágrafo único, do CPC) formulado em face de julgado proferido nos autos do AgRg nos 
EDcl nos EREsp 999662/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, publicado no 
DJ 04/08/2009.
3. Pedido indeferido.
(PET nos EREsp 999.662/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 25/2/2010)
 

Nesse mesmo sentido, cita-se as seguintes decisões monocráticas: PET no RMS 

52.398/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 18/8/2017; PET no REsp 1.606.165/SP, 

Rel. Min. Marco Aurélio Belizze, DJe 10/11/2016.

No caso dos autos, o requerente suscitou o incidente de uniformização de jurisprudência 

contra o acórdão que não conheceu do agravo regimental interposto pelo ora requerente, em 

razão da incidência do óbice contido na Súmula n. 182/STJ, ou seja, somente após o 

julgamento do recurso, patente, portanto, a sua extemporaneidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FÁBIO CÉSAR DE ALÉSSIO
ADVOGADOS : FÁBIO CÉSAR DE ALESSIO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP083434

RICHARD ISIQUE - SP230251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JOÃO DONIZETTI THEODORO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 15 de junho de 2020
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